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O que o PLP 33/2024 estabelece em relação 
aos procedimentos para reequilíbrio de 

contratos de longo prazo? 
Busca assegurar a neutralidade na incidência dos tributos previstos no 
artigo 156-A e 195, V da Constituição de 1988. Isso é feito através de 
aferição e recomposição do desequilíbrio econômico-financeiro nos 

contratos administrativos afetados pela instituição do IBS e da CBS.

1
Quando os processos administrativos de recomposição 
de equilíbrio podem ser instaurados?
Por iniciativa de qualquer das partes, a partir da edição das leis 
complementares que instituam os novos tributos. Se não instaurados até 
30 de junho de 2026, a Administração Pública deverá fazê-lo de ofício.

2

Quais são as alternativas para a recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro nos contratos de longo 
prazo afetados pelo IBS e pela CBS?
A recomposição poderá ser feita através de ajustes às tarifas, preços, 
outorgas, assumindo obrigações pecuniárias pela Administração Pública ou 
pelo contratado, entre outras medidas.

4

Como será definida a prioridade na tramitação dos 
processos administrativos após 30 de junho de 2026?

A partir de 30 de junho de 2026, a tramitação dos processos 
administrativos de recomposição do equilíbrio contratual será prioritária. 3


